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Resumo
O artigo analisa a interseção entre colonialidade, necropolítica e violência de gênero na Faixa de Gaza, destacando o impacto desproporcional da ocupação israelense sobre as mulheres palestinas. Metodologicamente, apoia-se em fontes bibliográficas e documentais, superando limitações impostas pelo bloqueio israelense para analisar a instrumentalização do corpo feminino como território de guerra, onde se manifestam formas extremas de controle político e racial. O estudo explora tanto as estruturas de opressão quanto as táticas de sobrevivência e resistência empregadas pelas mulheres, desafiando narrativas de vitimização passiva. Conclui-se que a experiência das mulheres em Gaza desvela as entranhas do poder colonial contemporâneo, exigindo uma análise interseccional que articule gênero, raça e classe nos estudos sobre conflitos.
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Abstract

This article examines the intersection of coloniality, necropolitics, and gender-based violence in the Gaza Strip, emphasizing the disproportionate impact of the Israeli occupation on Palestinian women. Methodologically, it draws on bibliographic and documentary sources, overcoming limitations imposed by the Israeli blockade to analyze the instrumentalization of the female body as a site of war, where extreme forms of political and racial control are exercised. The study explores both the structures of oppression and the survival and resistance strategies employed by women, challenging narratives of passive victimhood. It concludes that the experiences of women in Gaza expose the core of contemporary colonial power, calling for an intersectional approach that articulates gender, race, and class in conflict studies.
Keywords: Gender; Colonialism; Palestinian women.
1
INTRODUÇÃO
A guerra não é apenas um projeto de soberania, é também uma tecnologia da gestão da vida e da morte (Mbembe, 2018). Os impactos dos conflitos armados atingem determinados grupos de maneira desproporcional, tornando as violências de gênero mais evidentes, com destaque para o aumento e a sistematização de casos de tortura, violência sexual, casamentos forçados e cerceamento de direitos previamente estabelecidos, como o impedimento do acesso à educação (ONU,2025). Em contextos de instabilidade democrática, por exemplo, é sobre os corpos femininos que a materialização do exercício do poder se torna mais visível.
Em Gaza, a colonialidade do poder (Quijano, 2000) se manifesta na gestão racializada e generificada da morte, onde o poder colonial testa seus limites. Dados da ONU (2024) mostram que 70% das vítimas de ataques israelenses entre novembro de 2023 e abril de 2024 eram mulheres e crianças, revelando não danos colaterais, mas uma estratégia de limpeza étnica e de gênero através do extermínio seletivo de corpos femininos.
Dessa forma, é indispensável discutir essas violações que atingem física e simbolicamente as mulheres palestinas, revelando não só a brutalidade do conflito, mas também um processo de apagamento feminino. Como analisa Bahri (2013), sua representação política e social é mediada por estruturas de poder masculinizadas. Compreender essa dinâmica é crucial para desvendar como a violência colonial se articula com a opressão de gênero como instrumento de dominação.
Diante disso, este trabalho tem objetiva analisar como o regime de ocupação israelense em Gaza instrumentaliza a violação dos direitos das mulheres como forma de controle colonial. Também busca investigar as estratégias de resistência e sobrevivência adotadas por essas mulheres, destacando seu papel na subversão das lógicas de dominação. Assim, pretende-se contribuir para o debate sobre a condição feminina em contextos de guerra, aprofundando a compreensão das interseções entre colonialismo, gênero e resistência.
Este estudo, de caráter exploratório, adota uma perspectiva dialética para analisar as violações de direitos humanos como parte de um processo histórico contraditório, no qual também emergem resistências e possibilidades de transformação (Lima e Mioto, 2007). A abordagem exploratória foi escolhida devido à escassez e censura de informações sobre as mulheres em Gaza, agravadas pelo bloqueio e pelo conflito. A pesquisa baseou-se em fontes bibliográficas e documentais disponíveis em plataformas acadêmicas, como a Scielo, seguindo critérios temáticos definidos por uma leitura crítica e interpretativa (Lima e Mioto, 2007).
2
A COLONIALIDADE DO PODER EM GAZA – RAÇA, GÊNERO E A HIERARQUIZAÇÃO DA MORTE
Quijano (2000) define colonialidade como a persistência de estruturas de poder, saber e ser criadas no colonialismo, que ainda moldam as sociedades atuais. É um sistema que hierarquiza pessoas por raça, naturalizando desigualdades e inferiorizando grupos dominados. A colonialidade permeia o conhecimento, a cultura e a subjetividade, mantendo uma visão eurocêntrica do mundo. Israel reproduz essa lógica ao impor uma hierarquia racial e de gênero sobre os palestinos, através de ocupação, controle e violência. Esse sistema não só domina territorialmente, mas também racializa e sexualiza corpos, associando os palestinos à inferioridade e desumanização.
A realidade do conflito comprova essa afirmação em múltiplos episódios. Embora o Ministro da Defesa de Israel, Israel Katz, justifique a ruptura do cessar-fogo como medida necessária para neutralizar o Hamas (Krever, 2025), evidências mostram que os ataques israelenses frequentemente atingem infraestruturas civis e pontos de ajuda humanitária em Gaza. Essa estratégia já resultou na morte de mais de 516 palestinos até o primeiro semestre de 2025 (Moura, 2025), levantando questionamentos sobre a seletividade real das operações militares.
Os dados divulgados pela ONU (2024) revelam a dimensão catastrófica da ofensiva israelense em Gaza: entre outubro de 2023 e abril de 2024, registraram-se 34.535 mortes palestinas, 77.704 feridos e aproximadamente 10.000 desaparecidos — são números que não representam meras estatísticas, mas a materialização de uma política sistemática de violência colonial. Essa carnificina contemporânea não é um episódio isolado, mas sim o ápice de um processo histórico de limpeza étnica iniciado em 1948 (Pappé, 2021), perpetuado através de mecanismos de ocupação militar e cerceamento de direitos fundamentais.
A construção discursiva da figura palestina como uma ameaça nociva à estabilidade social, econômica e política de Israel opera como ferramenta de legitimação para ações militares desproporcionais. Nas palavras de Said (2012):
“Os árabes e o islamismo representam o mal, o venial, a decadência, a luxúria e a estupidez no discurso popular e erudito. O sionismo, assim como seus mentores ideológicos ocidentais, tirou proveito dessa representação coletiva dos árabes e do islamismo.” (SAID, 2012, p. 64)
Sendo assim, a desumanização dos palestinos permite a manutenção de um status quo de violência institucionalizada. Enquanto a comunidade internacional permanece inerte ante essa assimetria de poder e narrativa, consolida-se um regime de exceção permanente (Agamben, 2004) no território palestino ocupado. Essa retórica se materializa na cobertura midiática tendenciosa, onde manchetes como “45 palestinos morrem na Faixa de Gaza enquanto esperavam por caminhões de ajuda, diz Hamas” (O Globo, 2025) obliteram a ação do perpetrador, transformando vítimas de execuções sistemáticas em meras fatalidades circunstanciais.
Nesse contexto, ss mulheres palestinas ocupam um lugar singular de opressão interseccional, onde gênero e raça se entrelaçam em um projeto sistemático de desumanização. Conforme Lugones (2014), a matriz colonial impôs uma estrutura binária de gênero aos povos colonizados e transformou os corpos racializados em alvos legítimos de controle e extermínio. Essa lógica se manifesta com particular violência na Palestina, onde o corpo feminino se torna território de disputa geopolítica.
Como demonstra Abu-Lughod (2013), a redução das mulheres muçulmanas e árabes a vítimas passivas serve a projetos geopolíticos ocidentais. No caso palestino, essa narrativa apaga sua resistência organizada, como evidenciado pelas redes de solidariedade lideradas por mulheres durante os bombardeios a Gaza (Al-Halabi, 2024) e legitima os ataques israelenses.
3    PARA UMA TEORIA DO FEMINICÍDIO ÉTNICO
No Território Palestino, as mulheres são alvo privilegiado dos ataques israelenses. De acordo com a ONU (2025), desde 7 de outubro de 2023, os mais diversos casos de violência de gênero contra mulheres palestinas são documentados, expondo um padrão de destruição muito bem planejado —- são inúmeros os casos de mulheres grávidas baleadas por snipers, bombardeios deliberados a hospitais maternos, centros de fertilidade e ambulâncias e a destruição de bancos genéticos com milhares de embriões. Denuncia-se ainda que as condições de parto em Gaza se assemelham às da Idade Média, com partos forçados em abrigos e tendas, ausência de anestesia, medicamentos e infraestrutura mínima. As mulheres são forçadas a caminhar por horas para receber cuidados pós-natais ou simplesmente não têm acesso a eles, o que agrava infecções e leva, inevitavelmente, à morte.
Além disso, a fome atinge de forma devastadora gestantes e lactantes, com aumento significativo de abortos espontâneos, partos prematuros e dificuldade de amamentação (ONU, 2025). Essas práticas não apenas violam os direitos humanos e humanitários, mas compõem um quadro de violência reprodutiva e genocida que atinge especificamente mulheres palestinas, revelando como, em contextos de guerra, os corpos das mulheres racializadas se tornam territórios de opressão e destruição sistemática.
Esses cenários concretizam o que Mbembe (2018) conceitua por necropolítica, isto é, o poder de decidir quem deve viver e quem deve morrer, exercido de maneira mais incisiva sobre os corpos racializados das mulheres palestinas. Ao aplicar a necropolítica à lógica colonial israelense, evidencia-se que o controle sobre a morte não se restringe apenas à eliminação física imediata, mas se estende à construção de condições insuportáveis de vida. A negação sistemática de cuidados de saúde, alimento e dignidade, sobretudo no que tange à reprodução, configura uma política de morte direcionada, que administra a existência das mulheres como descartáveis.
Como afirma Segato (2018, p.22), “não é apenas a materialidade do corpo da mulher que é dominado e mercantilizado, mas sim sua funcionalidade na sustentação do pacto de poder”. Assim, o corpo feminino palestino torna-se um território onde se inscreve não apenas a violência colonial, mas também a reafirmação de um sistema de controle que transforma a reprodução da vida em um campo de guerra. Assim, nasce um comércio político e simbólico da morte que, por sustentar a própria engrenagem do poder, resiste a qualquer tentativa de abolição.
Nessa conjuntura, o avanço das mulheres em direção à autonomia econômica e à participação política representa uma ameaça legítima ao status quo, desestabilizando tanto o domínio externo quanto as hierarquias internas (Rodrigues, 2024). Dessa forma, a violência sistemática contra seus corpos, seja praticada por forças físicas ou naturalizada em práticas patriarcais, atua para conter sua força transformadora.

Assim, o corpo feminino é atacado não apenas para destruir, mas para disciplinar, conter e silenciar um agente político que ameaça romper com tradições arcaicas e instaurar novos horizontes de emancipação. Por isso, violências como a agressão sexual pública contra mulheres palestinas não são atos isolados de brutalidade, mas constituem uma tecnologia política central no projeto colonial israelense.

Esse tipo de violência também carrega uma mensagem política dirigida à coletividade. Na Palestina, onde a identidade nacional resiste à fragmentação imposta pela ocupação, o corpo violado da mulher passa a simbolizar o corpo da nação profanado. Como analisa Nahla Abdo (2014), prisioneiras políticas palestinas são frequentemente submetidas a torturas sexuais com o objetivo de destruir não apenas o indivíduo, mas a coesão social como um todo.
Além disso, a violência pública busca impor silêncio através da vergonha coletiva. Relatos da ONU Mulheres (2024) mostram que muitas mulheres escondem os abusos por medo de estigma, revelando como o estupro genocida destrói laços comunitários e interrompe a transmissão da memória palestina. Essa violência sexual consolida o feminicídio étnico, visando apagar não só corpos, mas a própria continuidade histórica de um povo.. À luz das ideias de Vita (2023, p.9):
“O estupro genocida tem um caráter brutalmente público. Ele é feito para ser visto, pois assim humilha e causa mais dor. Ao ser cometido em público, o estupro genocida é uma forma de passar a mensagem de que o território foi tomado e de que a nação, representada pela figura de uma mulher, foi destruída, e, por conseguinte, a identidade nacional.” 
Por fim, é crucial entender que essas violências, muitas vezes letais, não são apenas consequências de guerra, mas parte de um projeto de extermínio intencional. Mulheres palestinas são assassinadas tanto por seu gênero quanto por sua etnia, sofrendo uma dupla opressão colonial e patriarcal. O que se observa é a consolidação de um feminicídio étnico: uma forma específica de violência que visa destruir o corpo feminino enquanto reprodutor biológico, simbólico e político de um povo. Essa forma de extermínio articula gênero e etnia como eixos de vulnerabilização e aniquilamento, convertendo as mulheres em epicentro de uma guerra que é, antes de tudo, contra a vida e a memória coletiva de um grupo racializado.
4   SUBVERSÃO E RESISTÊNCIA FEMININA SOB O CERCO
Carl von Clausewitz (1984) conceitua a guerra como um instrumento do Estado para a continuidade da política por meios subversivos. Tal definição encontra concretude em territórios marcados por conflitos armados, como a Faixa de Gaza, que é submetida via exposição coercitiva a um regime de violência sistemática, planejada e instrumentalizada pela ocupação militar, provocando o colapso estrutural e a escassez crônica de recursos essenciais à sobrevivência humana, tais como água, alimentos, serviços de saúde e eletricidade.
Essa forma de ocupação pode ser analisada sob a perspectiva de Clausewitz, que caracteriza a guerra como um fenômeno constituído por três forças interativas: a paixão popular, o acaso e a criatividade dos comandantes, e a racionalidade do governo. Na contemporaneidade, essa tríade manifesta-se como um regime colonial letal, produto de uma dinâmica humana complexa e permeada por tensões contraditórias. Em contextos tão extremos, a existência das mulheres assume um papel insurgente, uma vez que, em meio à violência, práticas de cuidado, narrativas e organização comunitária revelam-se essenciais para a preservação da vida diante da colonialidade de gênero.
Conforme argumenta Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (1997), o colonialismo de gênero consiste em uma retórica intrínseca ao projeto colonial que ocidentalizou o conceito de “mulher”, atribuindo-lhe uma categoria subordinada e universalizada, especialmente em contextos de guerra. Essa lógica patriarcal, dualista e hierárquica, também abordada por Silvia Rivera Cusicanqui (2023) a partir das experiências andinas, desestrutura as formas originárias de equidade e relações entre os corpos, impondo às mulheres uma dupla violência institucional e política. No contexto da Faixa de Gaza, o regime israelense instrumentaliza os corpos femininos como territórios de dominação e controle, submetendo-as a restrições severas e vigilância constante.
Nos aspectos relativos às violações documentadas, evidências coletadas para este estudo indicam o agravamento sistêmico intencional das violências de gênero no território, caracterizado pelo uso reiterado de violência sexual, reprodutiva e de gênero como instrumentos de controle e punição coletiva. Relatórios de organismos internacionais revelam que mulheres e meninas em custódia foram submetidas a humilhações sexuais, tais como a remoção forçada de roupas, revistas íntimas conduzidas por agentes masculinos, condições de nudez coercitiva e relatos de estupro (ONU, 2025).
Nesse cenário, escassez e violência não são efeitos colaterais, mas elementos estruturais do controle colonial de Israel sobre Gaza. A resistência feminina emerge, assim, como estratégia de sobrevivência diante da violência extrema, manifestando-se, nas palavras de Scott (1990), como “as inúmeras maneiras pelas quais grupos subordinados buscam evitar, minar ou resistir à dominação sem confrontar abertamente o poder”. Anzaldúa (1987), em Borderlands/La Frontera: The New Mestiza, propõe a “nova mestiça” como figura que habita fronteiras — geográficas, culturais, linguísticas, espirituais e de gênero — e resiste a sistemas coloniais por meio da hibridez, do corpo, da linguagem e da memória. Ambas as autoras convergem para a noção do cuidado como prática política e forma de resistência
Essa abordagem pode ser visualizada no território de Gaza, ao observarmos mulheres que mantêm cozinhas comunitárias sob bombardeios, mães que registram a história dos filhos mortos e parteiras que continuam atendendo partos mesmo diante das intempéries da guerra e do ataque às políticas reprodutivas. Em contextos de conflito, mulheres palestinas demonstram continuamente que existir é resistir, recusando o apagamento, mantendo viva a cultura e a tradição, ensinando a língua e cuidando das memórias e dos corpos de seu povo. 

Sob o cerco, a narração é utilizada como arma que desafia o discurso dominante e denuncia o genocídio. A “intifada feminista” evidencia-se através do ativismo intelectual e político de escritoras como Yara Hawari em sua defesa ativa de narrativas que contestam a ocupação e invisibilização de corpos femininos, do envio de documentos e testemunhos por organizações de direitos humanos palestinas ao Tribunal Penal Internacional (TPI) com participação de mulheres como vítimas, advogadas ou testemunhas e da organização simbólica de mães palestinas que se mobilizam publicamente contra desaparecimentos forçados e execuções (ONU, 2025).
Esse quadro reafirma que a resistência das mulheres palestinas não pode ser compreendida como algo colateral ou complementar — ela constitui o núcleo da resistência cultural de um povo. O ato de narrar, cuidar e sustentar a vida sob ocupação opera simultaneamente como denúncia da barbárie e afirmação radical da existência. Nesse contexto, torna-se inegociável que as agências internacionais exerçam uma escuta comprometida com os saberes locais, com o feminismo do Sul Global e com a crítica ao universalismo liberal dos direitos humanos. Em tempos de cerco, a insurgência feminina não apenas resiste: ela se converte em símbolo vital da continuidade e do avanço de um povo diante da guerra.
5
CONCLUSÃO
Conclui-se que a aniquilação das mulheres em Gaza não é um acontecimento isolado, mas um projeto político fundamentado na colonialidade do poder (Quijano, 2000) e numa necropolítica de gênero (Mbembe, 2018). A violência sistemática contra mulheres palestinas, manifesta em assassinatos, deslocamentos forçados, violência sexual e destruição de infraestruturas vitais, constitui uma estratégia deliberada de extermínio que articula raça e gênero na administração da morte.
Contrariando esta lógica de destruição, as mulheres palestinas constroem formas de resistência que desafiam simultaneamente a ocupação militar e as estruturas patriarcais. Suas práticas cotidianas de sobrevivência e luta, conforme analisado por Segato (2018), representam uma insurgência radical que transforma o corpo em território político e reconstrói os significados da existência frente ao projeto de morte colonial.
Dessa forma, este artigo reafirma a urgência de se adotar uma leitura interseccional e descolonial sobre o conflito na Palestina, uma leitura que reconheça as mulheres não apenas como vítimas, mas como protagonistas centrais da resistência. Denunciar o feminicídio étnico em curso é, portanto, mais do que um ato ético: é um gesto político que contribui para descolonizar as narrativas, reumanizar os corpos palestinos e reconhecer que a libertação da Palestina passa, necessariamente, pela libertação das mulheres que a sustentam. Enquanto a guerra insistir em ser substantivo feminino, a luta das mulheres em Gaza persistirá.
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